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EDITAL  

Exclusivo para ME e EPP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO FMS Nº 09/2022  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022   

  

01.00 - PREÂMBULO  

    

O Fundo Municipal de Saúde de Saloá, por meio do seu Gestor, no exercício das 

atribuições conferidas, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com 

aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, e 

ainda na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “menor 

preço” por ITEM, tipo de disputa: aberta, objetivando a contratação do objeto indicado 

no item 02.00 deste Edital, sendo realizada por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação (internet).  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 11/11/2022 às 08h:00min  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 25/11/2022 às 10h:00min  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br  

PREGOEIRO: Ricardo Fernando de Souza 

Segundo  
E-MAIL: saloalicitacao@gmail.com 

TELEFONE: (87)3781-1181 

ENDEREÇO:  Praça São Vicente, n° 43, Centro, Saloá/PE, CEP: 55.350-000 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o 

horário de Brasília/DF.   

  

OBSERVAÇÕES:   

  

 Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a 

sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e 

hora, salvo disposição em contrário.  

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos 

recursos da tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para 

tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 

garantindo segurança em todas as fases do certame.  

 Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja 

cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC.  

 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de 

Toritama, credenciado na função de Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC (www.bnc.org.br), coordenadora do sistema.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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02.00 - OBJETO  

  

02.01 - Constitui objeto do presente Pregão a aquisição de mobiliário, 

equipamentos e matérias permanentes para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de Saloá/PE, conforme Termo de Referência constante no Anexo V 

deste Edital.   

  

 

03.00 - PRAZOS  

  

03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da 

sessão de abertura deste certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de 

interposição de recurso administrativo até sua ulterior decisão.  

  

03.02 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura do contrato, observado as disposições contidas nas normas legais 

pertinentes.  

  

  

03.03 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) 

instrumento(s) do contrato que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 

consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito 

à contratação, conforme Lei nº 10.520/2002 e Lei 8.666/93.  

  

 

03.04 - O prazo para entrega do objeto licitado será de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de 

Fornecimento ou nota de empenho, via e-mail fax ou similar.  

  

03.04.01 - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) iten(s) que vier(em) a 

ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) a este 

Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 

relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega 

do(s) novo(s) produto(s) será de até 5 (cinco) dias, contado do recebimento 

da solicitação de troca via e-mail fax ou similar.  

  

03.04.02 - O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente 

pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas 

quantidades solicitadas pelo Órgão Gerenciador/Contratante, no seguinte 

endereço: Fundo municipal de Saúde de Saloá/PE, localizada na Rua 

Senador Paulo Guerra, 253 –  Centro, Saloá/PE, no horário de 08:00h às 

13:00h, de segunda à sexta-feira.  
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04.00 - RECURSOS FINANCEIROS  

  

04.01 -  As despesas com a execução do objeto desta licitação possuí valor máximo total 
aceitável de R$ 681.997,77 (seiscentos e oitenta um mil, novecentos e noventa e sete 
reais e setenta sete centavos).  

  

04.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto da presente 

licitação deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento 

equivalente, e serão alocados do seguinte elemento de despesa:  

 

10.301.0027.0027.0000 – Manutenção das atividades das Unidades Básicas de saúde 

UBS 

 

10.302.0029.2082.0000 – Manutenção dos serviços Hospitalares  

  

10301002710070000 – Aquisição de moveis e equipamentos para as unidades de     

saúde 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e materiais permanentes.    

 

 

05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL  

  

05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante:  

  

 

05.01.01 - Minuta do Contrato a ser eventualmente firmado entre o Fundo 

Municipal de Saúde de Saloá e a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo I);  

  

05.01.02 - Modelo da Proposta de Preços Final (Anexo II);  

  

05.01.03 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação (Anexo  

III);  

  

05.01.04 - Termo de Referência (Anexo IV);   

  

05.01.05 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo V);   

  

05.01.06 - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais (Anexo VI); e  

  

05.01.07 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VII).  

  

06.00 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   
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06.01 - Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências 

constantes neste Edital e nos seus Anexos, da seguinte forma:  

  

 

06.03 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, acompanhada dos documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos 

neste Edital.  

  

06.04 - Não poderão participar deste Pregão:  

  

06.04.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação 

realizada pelo Município de Saloá;  

  

06.04.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública.  

  

06.04.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a 

Administração Pública.  

  

06.04.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993.  

  

06.04.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como 

OS (Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da 

União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza 

jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação.  

  

06.04.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais 

em comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

em comum.  

  

06.04.07 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição.  

  

06.05 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

  

06.05.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;   
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06.05.02 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;   

  

06.05.03 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais.   

  

06.05.04 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

e seus anexos;  

  

06.05.05 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias;   

  

06.05.06 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

  

06.05.06.01 - A licitante enquadrada como microempresa, empresa 

de pequeno porte ou microempreendedor individual deverá fazer a 

declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham 

restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal.  

  

06.05.07 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;   

  

06.06 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

a licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital.  

  

07.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS  

  

07.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estarem 

credenciados junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC.  

  
  

07.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 

chave de identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber 

todas as instruções detalhadas para sua correta utilização.  
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07.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Fundo Municipal de Saúde de Saloá a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

  

07.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 

de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

  

08.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

  

08.01 - A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 

de Microempreendedores Individuais (MEI), para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante:  

  

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação:  

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria 

da Receita  

Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.

htm;  

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 

haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da 

LC 123/2006.  

  

II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:  

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos 

I e II do Artigo 3º da LC 123/2006;  

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica 

– DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e 

a DRE;  

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica  

– CNPJ;  

d) Cópia do contrato social e suas alterações;  

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 

haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do 

Artigo 3º da LC 123/2006.  

  

08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de 

comprovação da condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderão ser substituídos pela Certidão expedida 

pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103 do 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de Micro 

e Pequena empresa, vinculada à Presidência da República.  

  

08.03 - As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os 

Microempreendedores Individuais deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado às Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte 

e os Microempreendedores Individuais, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.  

  

08.05 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 

deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 

revogar a licitação.  

  

09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA  

  

09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando 

então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

  

09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas 

condições definidas neste Edital, e deverá conter:  

  

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema.  

  

09.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual 

deverá ser expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula.  

  

09.02.03 - Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, a qual 

ficará vinculada.  

  

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que 

identifiquem o licitante, sob pena de desclassificação da mesma.  
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09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC 

nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

  

09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital.  

  

09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação 

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

  

09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente registrada.  

  

09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico 

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital.  

  

09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Órgão promotor da licitação a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

  

09.09 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

desconexão.  

  

09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às 

exigências deste Edital, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades 

insanáveis.  

  

10.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES  

  

10.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

  

10.02 - O Pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 

desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo V deste Edital).  
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10.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o 

licitante.  

  

10.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

  

10.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

  

10.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances.  

  

10.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e as licitantes.  

  

10.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

  

10.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do ITEM.  

  

10.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.   

  

10.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.   

  

10.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).  

  

10.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações.   

  

10.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.   

  

10.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.   

  

10.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.   
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10.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

  

10.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente ao provedor do sistema.  

  

10.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema.  

  

10.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser 

readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.  

  

10.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.   

  

10.22 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 

lances.  

  

10.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

  

10.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.   

  

10.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

  

10.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme definido neste Edital e seus anexos.   

  

10.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta de preços.   

  

10.28 - Em relação aos itens não exclusivos para participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais participantes, 
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procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for de empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.   

  

10.29 - Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada.   

  

10.30 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto.   

  

10.31 - Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e o 

Microempreendedor Individual classificado desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior.   

  

10.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   

  

10.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.   

  

10.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado.  

  

10.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:   

  

10.35.01 - No país;   

10.35.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.35.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.   

  

10.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.   

  

10.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.   

  

10.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.   

  

10.39 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

  

10.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.   

  

11.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

  

11.01 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto 

Municipal n.º 19 de 13/04/2020.  

  

11.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que 

apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

  

11.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   

  

11.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
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11.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

  

11.06 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

  

11.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada  

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   

  

11.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta de 

preços.   

  

11.09 -  Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação.   

  

11.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e  

horário para a sua continuidade.   

  

11.11 -  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital.   

  

11.12 -  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de 

preços e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor.   

  

11.13 -  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais  

licitantes.   

  

11.14 -  Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, sempre que a proposta de preços não 

for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.   
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11.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o 

Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

  

11.16 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 12 deste 

Edital, (e quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP/MEI enviar também a 

documentação constante no item 08.00 deste Edital e a Declaração constante no 

ANEXO VII deste Edital), deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico.  

  

11.16.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública, 

quando encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento dos 

documentos de habilitação.  

  

11.16.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou 

substituir os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.   

  

11.17 - Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem 

assinadas por um preposto da empresa que não seja seu sócio administrador, o licitante 

deverá enviar, exclusivamente através do sistema eletrônico, o instrumento público ou 

particular de procuração, com poderes especiais para responder, formular ofertas e lances 

de preços, recorrer e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 

proponente.  

  

11.18 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências 

de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   

  

11.19 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora.  

  

12.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 

  

12.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta de preços classificada em primeiro lugar, o licitante verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

  

12.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

e Cadastro  

Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  no 

 endereço  eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/;  

  

12.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco no endereço eletrônico 

https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-deinidoneidade; e  

  

12.01.04 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no 

endereço eletrônico https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-

publica/licitantes-inidoneos/  

  

12.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação.  

  

12.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes 

interessadas apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão 

pública.  

  

12.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica:  

  

12.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual;  

  

12.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o 

ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores e documentos de identificação RG e CPF;  

  

12.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no 

caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; e  

  

12.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em 

se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

  

12.03.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:   

  

  

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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12.03.02.01 - Apresentar Comprovação da Autorização de 

Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto ao 

Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) caso o item fizerem necessários. Caso a 

Autorização de funcionamento esteja vencida, apresentar 

juntamente com a Autorização de funcionamento o comprovante de 

protocolo de pedido de atualização do Certificado e/ou o relatório de 

inspeção junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.  

  

 

12.03.02.02 - Prova do registro do produto junto ao Ministério da 

Saúde, referente à marca cotada, através de publicação em Diário 

Oficial, formulário de petição ou consulta do produto emitido via 

internet através do site da ANVISA.  

  

12.03.02.03.01 – Se o produto for isento de registro, a 
licitante deverá apresentar cópia legível da isenção do 
registro emitida pelo Ministério da Saúde ou órgão 
competente.  
 

 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público 

ou de Direito Privado, assinado por sujeito competente para tanto, que declare 

para os devidos fins e efeitos que a Licitante forneceu o objeto compatível com 

certame de forma satisfatória no tocante a qualidade de equipamentos e 

cumprimento de prazos.  

b) Declaração de que dispõe de toda infraestrutura necessária e adequada à 

execução integral do fornecimento dos equipamentos, acompanhada de 

comprovação física por meio de fotografias anexadas, onde identifique a fachada 

com placa de publicidade contendo a razão social ou nome de fantasia; (Opcional).   

  

12.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

  

12.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica  

(CNPJ/MF);  

  

12.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 

mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos 

Federais e Dívida Ativa da  

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada 

através do site: www.receita.fazenda.gov.br;   

  

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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12.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

  

12.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço – (FGTS), através do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei.  

  

12.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

12.03.03.06 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante. 

 

12.03.03.06 – Declaração de que não existe no quadro de 

funcionários da empresa nenhum funcionário público do município 

de Saloá, inclusive nenhum dos membros da comissão de licitação 

de Saloá. 

 

12.03.03.07 – Declaração que a empresa existe fisicamente, incluir 

fotos da faixada e das dependências da empresa. 

  

12.03.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do 

Art. 7º da C.F.:  

  

12.03.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu 

quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 

9.854/99).   

  

12.04 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” 

em substituição aos documentos exigidos neste Pregão, salvo para a Autorização de 

Funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou para 

Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.  

  

12.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios 

documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o 

Fundo Municipal de Saúde de Saloá convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) 
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dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que 

o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada 

de norma legal pertinente.  

  

12.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

  

12.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para 

habilitação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 

irregularidade, que não possa ser sanada por meio eletrônico (documentos de internet) 

será inabilitada.  

  

12.08 - Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

  

12.09 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 

nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

  

12.09.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

  

12.10 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares 

(diligências), quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 

apresentados, devendo o licitante encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo 

de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

  

12.11 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos 

documentos de habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão 

Permanente de Licitação do Fundo Municipal de Saúde de Saloá/PE, situada na Rua 

Coronel José Abílio, 33, Centro, Saloá – Pernambuco- CEP: 55350-000, dentro do prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro.  

  

12.12 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos 

e documentos.  

  

12.12.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 

consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.  
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12.13.01 - Qualificação Econômico-Financeira:  

12.13.02. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica;  

 

              12.13.03 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social da empresa exigíveis e apresentados na forma da lei, Balanço Patrimonial do 
exercício 2020, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data fixada para 
recebimento dos envelopes; 
 

a) Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar 
devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto 
ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de 
abertura e de encerramento; 
 
b) A boa situação da empresa será comprovada através dos Índices de Liquidez Geral 
(LG) e Liquidez Corrente(LC), maiores ou iguais a 1,0 (um) extraídos do Balanço 
Patrimonial, que poderão vir calculados pela licitante, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 
AC  +  ARLP 

Liquidez Geral  = --------------------------------  ≥  ( maior ou igual )  1,0 
PC  +  PELP 

 
AC 

Liquidez Corrente = --------------------   ≥ (maior ou igual) 1,0 
PC 

 
Onde: 

 
AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; 

OBS:  Em não se atingindo os Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), 
superior a “1,0”, deverá a empresa demonstrar possuir capital social ou patrimônio líquido 
mínimo, conforme disposto no Art. 31, § 2º e 3º da Lei nº 8.666/93 o valor de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, mediante Certidão Simplificada da Junta 
Comercial da Sede da licitante, gerada no máximo a 90 (noventa) dias anterior à data 
fixada para a abertura da sessão. 

b.1) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e 
demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

b.1.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação no Diário Oficial do Estado ou jornais de grande circulação; 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
                                                                                                Rua Senador Paulo Guerra, 253 –  Centro, Saloá/PE 
                                                                                                   CNPJ. 10.822.750/0001-00 – Fone (87) 3782-1181 

 

b.1.2) Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas 
Individuais), o balanço patrimonial deverá ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, bem como 
cópias dos Termos de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário. (Art. 5º, § 2º 
do Decreto Lei nº486/69), contendo: 

b.1.2.1) Identificação e assinatura legível do(s) sócio(s) da empresa; 

b.1.2.2) Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da 
empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade. 

b.2) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá 
apresentar apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a identificação e 
assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente. 
 

c) Comprovação de inscrição do contador responsável junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade, a qual deverá ser efetuada mediante apresentação da Certidão de 
Regularidade Profissional, emitida pelo referido órgão no qual o Contabilista se encontra 
inscrito, cuja autenticidade será verificada no site oficial do órgão emissor. 
 

d) Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro 
da equipe de apoio da Administração, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. Os documentos emitidos via Internet terão sua autenticidade verificada nos 
respectivos sites. 
e) Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de 
documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital; 

 
e)A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, 
mesmo que apresente alguma restrição. 

  

13.00 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (FINAL)  

  

13.01 - A proposta final do licitante declaro vencedor, deverá ser encaminhada por 

meio do sistema eletrônico, prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 

Pregoeiro.  

  

13.02 - A proposta final deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, por qualquer 

processo eletromecânico ou eletrônico, rubricada em todas as folhas, devendo a última 

ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador detentor de 

instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, devendo conter as seguintes 

indicações:  
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13.02.01 - O prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contado 

a partir da data da sessão de abertura deste Pregão.  

  

13.02.02 - O prazo de vigência do contrato, conforme subitem 03.02 deste 

Edital;  

  

13.02.03 - O prazo de entrega do objeto licitado, conforme subitem 03.04 

deste Edital;  

  

13.02.04 - Os preços unitários e preço total de para cada item, de acordo 

com o lance ofertado, devendo as especificações, unidades e quantidades 

dos mesmos estarem rigorosamente idênticas às constantes do Anexo V 

deste Edital, devendo indicar a marca/fabricante do produto ofertado.  

  

13.02.05 - Os valores informados deverão estar em algarismo arábicos e por 

extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$).   

  

13.02.06 - Os preços unitários deverão conter todos os custos que incidam 

direta ou indiretamente na contratação em questão, tais como: impostos, 

taxas e as demais despesas decorrentes da execução do objeto.    

  

13.02.07 - Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da 

licitante, o CNPJ, o número de telefone, o e-mail e o respectivo endereço 

com CEP.  

  

13.02.08 - Informar os dados do responsável pela assinatura do Contrato: 

nome, estado civil, RG, CPF, endereço e cargo/função na empresa.  

  

13.02.09 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento.  

  

13.02.10 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do Contrato e no momento de 

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

  

13.03 - Também deverá ser apresentado junto com a proposta de preços final a 

declaração de endereço eletrônico, conforme modelo constante no Anexo VIII deste Edital.   

  

14.00 - RECURSO  

  

14.01 - Declarado o vencedor para cada item, e decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista da licitante qualificada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 

ou Microempreendedor Individual, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
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motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

  

14.02 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente.  

  

14.03 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

  

14.04 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer  

importará a decadência desse direito.  

  

14.05 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do Recorrente, sendolhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

  

14.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser enviados pelo 

sistema do BNC.  

  

14.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos.  

  

 14.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões recursais, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do 

encerramento da fase de lances.  

  

14.08 - Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a 

sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

  

13.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora 

dos prazos legais, bem como, os que não forem registrados no Sistema.   

  

14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

  

14.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e 

constatada a regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto 

do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologará o procedimento.  

  

14.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo 

Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.  
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14.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo.  

  

14.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala 

da Comissão Permanente de Licitação do Fundo Municipal de Saúde de Saloá/PE, situada 

na Rua Coronel Jose Abílio, centro, Saloá/PE - CEP: 55350-000.  

  

15.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

15.01 - A sessão pública poderá ser reaberta:  

  

15.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.   

  

15.01.02 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.   

  

15.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta.   

  

15.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, publicação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.   

  

15.03 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no sistema da BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados.  

  

16.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

16.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarado vencedores, 

por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

  

16.02 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

  

16.03 - O objeto deste Pregão será adjudicado por item aos licitantes vencedores.  
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17.00 - INSTRUMENTO CONTRATUAL  

  

 17.01 - Depois de HOMOLOGADO, o fornecedor beneficiário será convocado pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Saloá para assinar o instrumento contratual, prazo máximo de até 

05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena 

de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 64 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes.  

  

17.01.01 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, 

uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Fundo Municipal de Saúde de Saloá.  

  

17.02 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Fundo Municipal 

de Saúde de Saloá para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 

consecutivos, a contar da data de seu recebimento.  

  

 

18.00 - RECEBIMENTO DO OBJETO  

    

18.01 - O objeto desta licitação será recebido:  

  

18.01.01 - Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de 

conformidade do(s) produto(s) com as especificações constante no Termo 

de Referência, Anexo V deste  

Edital;  

  

18.01.02 - Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação das 

especificações, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do(s) 

produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada.  

  

18.02 - Todos os itens deverão ser entregues em perfeito estado e em plena 

condição de uso.  

  

18.03 - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, 

civil e penal da Contratada.  

  

19.00 - PAGAMENTO DAS FATURAS  

    

19.01 - O Fundo Municipal de Saúde de Saloá efetuará o pagamento das notas 
fiscais referentes ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, 

localizada na Praça São Vicente, nº 43, Centro, Saloá/PE, devendo ser apresentadas 
devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras.  
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19.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade 

de sua execução.  

  

19.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).   

  

19.04 – Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 

devidos pela Administração decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em 

caso previsto em lei, fica assegurado à Detentora/Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação.  

  

20.00 - PENALIDADES  

    

20.01 - O cometimento de irregularidades na execução, sujeitará o particular à 

aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal 10.520/2002, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações.  

  

20.02 - Se a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 

ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  

  

I - Advertência;  

  

II – Multa, nos seguintes termos:  

  

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 

1% (um por cento) do valor do produto não entregue, por dia 

decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto;  

  

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez 

dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) 

do valor do produto;  

  

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) 

do valor do produto recusado, por dia decorrido;  

  

d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o produto 

rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição do produto 

não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 

10% (dez por cento) do valor do produto rejeitado;  
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e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento.  

  

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 

do Município de  

Saloáe descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do 

Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  

  

20.02.01- As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 

contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

  

20.02.02- Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 

Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança 

mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 

forma prevista em lei.   

  

20.02.03- A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento 

da Detentora/Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo 

das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.   

  

20.03 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e nas demais cominações legais, 

o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em 

conformidade com as hipóteses a seguir:  

  

I - Não assinar o Contrato;  

    

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 

legítima exigida para o certame;  

  

III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

    

IV - Não mantiver a proposta;  

  

V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato;  

  

VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

  

20.04 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora/Contratada 

estará sujeita às penalidades:  

  

I - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;  
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II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do 

fornecimento; e  

  

III - Pela não execução do fornecimento de acordo com as 

especificações e prazos estipulados no Edital e seus anexos.  

  

20.04  - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 

alterações;  

  

20.03 - A sanção do impedimento de licitar é de competência exclusiva do Gestor 

do contrato, garantida à defesa do interessado no respectivo processo, 

podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação.  

  

20.04 - O prazo do impedimento de licitar será fixado de acordo com a natureza e 

a gravidade da falta cometida.  

  

21.00 - DILIGÊNCIA  

  

21.01 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a 

composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como 

os demais esclarecimentos que julgar necessários.   

  

21.02 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou 

autoridade superior  

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.   

  

21.03 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de 

verdade real, será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para 

apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou 

habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos.  

  

22.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

  

 22.01 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos.   

  

22.02 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de 

Compras – BNC.  

  

22.03 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da data do recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  
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22.04 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema 

do Bolsa Nacional de Compras – BNC e vincularão os participantes e a Administração.  

  

22.05 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio 

eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.  

  

22.06 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação.  

  

22.06.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação.  

  

22.07 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data 

para realização do certame.  

  

23.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

23.01 - A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão), durante a execução contratual, 

manter as condições de habilitação apresentada na licitação.  

  

23.02 - A Detentora fica obrigada a aceitar o acréscimo de até 25% do objeto 

licitado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, devendo este limite de 

percentual ser respeitado individualmente para cada item licitado e registrado, conforme 

disciplinado no §1º do art. 10 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019.   

  

23.02.01 - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no 
art. 65, §1º, II, da mencionada Lei, que dispõe sobre o limite de 25%, 
podendo haver supressões de até 100%, conforme faculdade conferida a 
administração de que trata o art. 14 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro 2019.  
  

23.03 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou 

supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 

8.666/93, devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente para cada item 

contratado.  

  

23.04 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida.  
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23.05 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Saloá-PE.  

  

23.06 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro dentro dos 

limites de suas atribuições.  

  

23.07 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma 

que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, 

resguardando o tratamento isonômico aos licitantes.  

  

23.08 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, razoabilidade e economicidade, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

  

27.09 - A presente licitação, a juízo do Fundo Municipal de Saúde de Saloá-PE, 

poderá ser revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, sempre em 

despacho fundamentado, assegurado às interessadas ampla defesa.  

  

27.10 - O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, nos 

endereços eletrônicos: www.bnc.org.br e http://saloa.pe.gov.br/transparencia/  

 

 

Saloá/PE, 10 de novembro de 2022.  

  

  

Ricardo Fernando de Souza Segundo  

Pregoeiro/FMS de Saloá 

  

http://saloa.pe.gov.br/transparencia/
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ANEXO I  

MINUTA CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO   

  

Processo de Licitação FMS nº 09/2022  

Pregão Eletrônico FMS nº 004/2022  

Contrato Licitatório nº _______/2022  

  

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO  

QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO COMO  

CONTRATANTE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  

SALOÁ E DO OUTRO COMO CONTRATADO A 

EMPRESA ___________  

  

Minuta de Contrato de Fornecimento Parcelado que firmam, o FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, com sede _________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

__________________________, por meio da SECRETARIA 

_________________________, (qualificação), doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa ________________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 

______________, situada à _______________________, neste ato representada por seu 

sócio/procurador/administrador, Sr. _________, (qualificação), doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento 

contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico FMS nº 003/2022 

e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se 

obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO  

  

  O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à 

proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, 

de 21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito 

Privado.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO  

  

Constitui objeto deste Contrato a aquisição de mobiliário, equipamentos e 

matérias permanentes para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde 

de Saloá/PE, conforme Termo de Referência constante no Anexo V do Edital, o qual 

integra este acordo independentemente de transcrição.  

  

Subcláusula única - O objeto deste Contrato deverá ser entregue pela Contratada, por 

sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte 

endereço: Rua Senador Paulo Guerra, nº 253, Centro, Saloá/PE, no horário de 08:00h às 

13:00h, de segunda à sexta-feira.  
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato serão alocados 

através das seguintes dotações orçamentárias: 

 

 10.301.0027.0027.0000 – Manutenção das atividades das Unidades Básicas de 

saúde UBS 

 

10.302.0029.2082.0000 – Manutenção dos serviços Hospitalares  

  

10301002710070000 – Aquisição de moveis e equipamentos para as unidades de     

saúde 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e materiais permanentes.    

 

 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATADO  

  

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante 

pagará à Contratada o valor total de R$ _____________________(______________), 

sendo a mesma vencedora dos ITENS ___________________, da seguinte forma:   

  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  

  

 

QUANT.  

  

MARCA  

VALOR  

UNITÁRIO  

R$  

VALOR  

TOTAL 

R$  

        
  

    

        
  

    

 
VALO R GERAL  

 
R$  

  

Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito.  

  

Subcláusula única - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

acréscimos ou supressões de até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 

65 da Lei nº 8.666/93, devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente 

para cada item contratado.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS  

  

Subcláusula primeira - O presente Contrato tem por termo inicial a data de sua assinatura 

e por termo final o dia _____ (_____) de _________ de ___, observado o disposto no art. 

57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.  
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Subcláusula segunda - O prazo para entrega do objeto deste Contrato será de 15 

(quinze) dias corridos, contado da solicitação feita pela Diretoria de Compras, através 

da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho.  

  

Subcláusula terceira - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) 

a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que 

isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções 

previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 

5 (cinco) dias, a partir do recebimento da solicitação de troca.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

  

Subcláusula primeira - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do Secretário 

Municipal de Saúde, o Sr. ________________________.  

  

Subcláusula segunda - A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a 

responsabilidade do Farmacêutico, o Sr. __________________.  

  

Subcláusula terceira - Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável 

por toda execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma 

de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.  

  

Subcláusula quarta - Caberá à fiscal do Contrato:  

  

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação 

do fornecimento;   

  

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, 

principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do 

Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto 

tanto do Contratante quanto da Contratada;  

  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de 

definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 

traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato;  

  

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 

respectivos anexos;  

  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo 

do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 

superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

contratual e seu efetivo resultado;   
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f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele 

que se encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V do Edital 

da licitação, do Contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento;  

  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;  

  

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a 

Contratada;  

  

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.  

  

Subcláusula quinta - Caberá ao Gestor do Contrato:  

  

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada.   

  

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;   

  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;   

  

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;   

  

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 

cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato;   

  

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante 

a observância das exigências contratuais e legais;   

  

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para 

que o valor do contrato não seja ultrapassado;   

  

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL  

  

O objeto deste Contrato será recebido:  

  

I – Provisoriamente, pelo fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação de 

conformidade do produto com a especificação constante no Termo de Referência, Anexo 

V do Edital;  
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II – Definitivamente, pelo fiscal do Contrato, após a conferência, verificação da 

especificação, qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo 

com a proposta apresentada.  

  

Subcláusula primeira - O(s) produto(s) deve(m) ser entregue(s) em perfeito estado e com 

plena condição de uso.  

  

Subcláusula segunda - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: 

administrativa, civil e penal da Contratada.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DAS FATURAS  

    

Subcláusula primeira - O Contratante efetuará o pagamento das notas fiscais referentes 

ao fornecimento do objeto deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da 

data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Praça São Vicente, 

nº 43, Centro/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente 

preenchidas, sem rasuras.  

    

Subcláusula segunda - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução.  

  

Subcláusula terceira - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização 

monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de 

Mercado (IGP-M).   

  

Subcláusula quarta - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 

pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes de fornecimento já recebidos, 

salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação.  

  

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

   

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 
efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, formalizadas previamente 
através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este 
contrato para todos os fins legais.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

     

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Contratante as prerrogativas 

constantes dos Arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela 

Contratada.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

  

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada:  

  

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos 

termos do art. 71 da Lei 8.666/93.  

  

b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  

  

c) Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas bem como 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião 

do Pregão.  

  

d) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Anexo III (Termo de Referência) do Edital.  

  

e) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa 

sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, 

outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, 

ligadas ao cumprimento do Contrato.  

  

f) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento 

até o local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem 

como pelo seu descarregamento.  

  

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto do Contrato, se verificados vícios, defeitos ou 

incorreções.  

  

h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante.  

  

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à 

perfeita execução do Contrato.  

  

j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante.  

  

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do 

objeto deste Contrato na quantidade e especificações exigidas.  
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l) Fornecer os materiais médicos sempre dentro de seu prazo de validade 

com vida útil de no mínimo um ano data de entrega, e de acordo com as 

especificações e as normas vigentes da Vigilância Sanitária, ANVISA ou 

INMETRO.  

  

m) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 

exigências do mesmo.  

  

n) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento 

enviada, onde conste, no mínimo, o nome do material médico, a marca do 

produto, a validade, a quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total. 

As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de 

modo a viabilizar a conferência.  

  

o) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com 

poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas 

no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas 

envolvendo os produtos contidos no Termo de Referência, Anexo V do 

Edital.  

  

p) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente 

Contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

  

  Caberá ao Contratante as seguintes obrigações:  

  

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a discriminação 

constante no Termo de Referência Anexo IV do Edital, por meio de Ordem 

de Fornecimento (OF) ou nota de empenho.  

  

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado.  

  

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Contratado com relação ao objeto deste Contrato.  

  

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados neste 

instrumento contratual.  

  

e) Acompanhar a execução deste Contrato.  

  

f) Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na entrega do(s) 

produto(s), formulando as exigências necessárias às respectivas 

regularizações.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES  

  

Subcláusula primeira - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou 

na execução do Contrato administrativo, sujeitará o particular à aplicação de sanções 

administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da 

Lei Federal nº 8.666/1993 e suas atualizações.  

  

Subcláusula segunda - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou 

em parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas 

no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  

  

I - advertência;  

  

II – multa, nos seguintes termos:  

  

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um 

por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite 

de 10% (dez por cento) do valor do produto;  

  

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do 

produto;  

  

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 

produto recusado, por dia decorrido;  

  

d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada nos 

cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor 

do produto rejeitado;  

  

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Contrato e 

não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 

para cada evento.  

  

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 

do Município de  

Saloáe descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do 

Município de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

  

Subcláusula terceira - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 

contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  
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Subcláusula quarta - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 

Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição 

em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.   

  

Subcláusula quinta - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento 

da Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades 

relacionadas nos subitens subcláusulas anteriores deste Contrato.   

  

Subcláusula sexta - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 

10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, neste Contrato e nas demais 

cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir:  

  

a) Não celebrar o Contrato;  

    

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 

legítima exigida para o certame;  

  

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

    

d) Não mantiver a proposta;  

  

e) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;  

  

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

  

Subcláusula sétima - Pelos motivos que se seguem, principalmente a Contratada 

estará sujeita às penalidades:  

  

a) Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;  

    

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; 

e  

  

c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e 

prazos estipulados no Edital e seus anexos;  

  

Subcláusula oitava – Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, 

no que  

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e 

posteriores alterações.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

  

A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte 

da Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com 
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o previsto nos artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e 

suas alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no 

presente instrumento contratual.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE  

      

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 

presente instrumento será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à 

conta do Fundo Municipal de Saúde de Saloáa respectiva despesa.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

  

Subcláusula única - As partes elegem o foro da Comarca de Toritama-PE, como único 

competente para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente 

Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual 

em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.  

  

_____________________, ____ de _______ de 2022.  

  

_____________________________________________  

CONTRATANTE  

  

____________________________________
_________ CONTRATADA TESTEMUNHAS:   
1 

__________________________________________

_  CPF/MF:  

2_________________________________________

__  CPF/MF:  
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL  

  

Ao  
Pregoeiro do Fundo Municipal de Saúde de Saloá 

  

Referência: Pregão Eletrônico FMS   nº 04/2022  

  

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF n.º _________________, sediada 

na  __________________(endereço completo),vem perante este Pregoeiro, apresentar a 

seguinte proposta de preços para o aquisição de mobiliário, equipamentos e matérias 

permanentes para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Saloá/PE, da seguinte forma:  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANTIDADE  MARCA  VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR  

TOTAL  

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

 VA LOR 

TOTAL  
   R$  

  

  

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, conforme subitem 03.01 do Edital;  

  

Prazo de Vigencia: 12 (doze) meses, conforme subitem 03.02 do Edital;  
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Prazo de entrega: será de 15 (quinze) dias corridos, conforme subitem 03.04 do Edital.  

  

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, fretes, seguro e quaisquer outros custos e despesas incidentes 

sobre o fornecimento.   

  

Declaramos que concordamos com todos os termos do Edital.  

  

Dados do responsável pela assinatura do Contrato:   
Nome: ___________________ 

Estado civil: _______________  

RG: _____________________  
CPF: ____________________  
Endereço: ________________  
Cargo/função na empresa: ______________.  

  

Dados bancários:  
Banco: __________________ 
Número da conta: _________ 
Agência: ________________.  
  

Local, .....................de .....................de 2022.  

  

___________________________________  

Assinatura do representante legal da empresa  

(identificação/nome/carimbo/etc)  
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2  

  

  

ANEXO III  

  

  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO  

  

  

AO  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALOÁ 

  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO FMS N.º 04/2022  

   

  

Prezados Senhores,  

  

  

  

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso 

VII do Artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que 

cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.  

  

  

  

Local e data  

  

  

____________________________________  

(Empresa e assinatura do Responsável Legal)  



  PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 
FUNDO MUNICIPAL 

 
                                                                                                       Rua Coronel José Abílio, 33 – Centro – Saloá-PE 
                                                                                                   CNPJ. 10.822.750/0001-00 – Fone (87) 3782-1181 

 

ANEXO IV TERMO DE REFERÊNCIA  

  

1 - DO OBJETO  

  

01.01 – O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os 

requisitos mínimos a serem observados para aquisição de mobiliário, 

equipamentos e matérias permanentes para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de Saloá/PE, conforme especificações e 

estimativas de uso nos itens que constituem o Apêndice único deste Termo de 

Referência.   

2 - DA JUSTIFICATIVA  

  

02.01 – A Administração Pública tem como objetivo principal a efetivação 

dos direitos fundamentais, preconizados na Carta Magna de 1988, sendo assim, 

o direito a Saúde é basilar num Estado Democrático de Direito, nesse intuito, a 

presente licitação visa corroborar com a concretude do direito à saúde, para 

tanto, é mister a aquisição de mobiliário, equipamento e material permanente 

para atender as necessidades da população que utiliza os serviços do Fundo 

Municipal de Saúde. A utilização dos equipamento e mobiliario tem como 

finalidade garantir e efetivar o direito fundamental da pessoa humana, atendendo 

aos usuários da rede pública de saúde de forma efetiva, possibilitando o 

melhoramento da assistência em saúde.  

  

02.02 - A licitação para o objeto pretendido justifica-se pela necessidade 

de regularizar e manter o fornecimento de serviços de boa qualidade, para o 

adequado funcionamento dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde da Rede 

Pública Municipal.  

  

02.03 - A elaboração do presente Termo de Referência considerou, para 

fins de quantificação e especificação, as informações repassadas pelo secretário 

de Saúde que se baseou na necessidade atual do Fundo Municipal de Saúde.  

  

3 - DO PREGÃO ELETRÔNICO  

  

03.01 – A aquisição do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na 

forma eletrônica por se tratar de bens caracterizados comuns, eis que possuem 

padrão de desempenho e qualidade passível de definição objetiva em edital, 

através de especificações usuais do mercado, nos termos do parágrafo único do 

art. 1º da Lei nº 10.520/2002.  

  

03.02 – O Pregão deve ser adotado em virtude dos benefícios da 

economia de escala, a ser obtida em razão de um quantitativo maior a ser 

licitado, bem como a agilidade nas aquisições e a redução do número de 

licitações (um único processo ajustando as condições de fornecimento, os preços 

e os respectivos fornecedores, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde), além de que não é possível mensurar com exatidão a 

quantidade a ser utilizada, haja vista que os materiais médico a serem 
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disponibilizados dependem da necessidade dos pacientes que procuram as 

unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde para atendimento e 

tratamento.   

  

03.03 – Portanto, objetivando a racionalização dos gastos públicos e 

pretendendo gerar maior economia para os cofres do Fundo Municipal de Saúde 

de Saloá, obtendo por meio de ganhos em escala e redução na quantidade de 

processos licitatórios realizados para esse objeto, é que se justifica a adoção da 

modalidade em apreço.  

  

4 - DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES   

  

04.01 – Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as 

quantidades estimadas para o bom funcionamento do Fundo Municipal de Saude 

durante sua vida útil, estão descritos no Apêndice único deste Termo de 

Referência.   

  

5 - DOS PRAZOS  

  

05.01 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura do mesmo, como nas demais normas 
legais pertinentes.  

  

05.02 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para 

assinar(em) o instrumento contratual o que deverá fazê-lo no prazo máximo de 

até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação 

oficial, sob pena de decair o direito à contratação, conforme disciplinado no § 2º, 

art. 11 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.  

 

05.03 - O prazo para entrega do objeto deste Termo de Referência será 

de 15 (quinze) dias corridos, contado da solicitação feita pela Diretoria de 

Compras, através da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho e-mail ou 

similar.  

  

05.03.01 – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) 

que vier(em) a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) 

especificação(ões) anexa(s) a este Termo de Referência, sem que 

isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 

relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo 

para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 5 (cinco) dias, 

contado do recebimento da solicitação de troca.  

  

05.03.02 - O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue 

parceladamente pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, 

risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante, no seguinte endereço: Rua Senador 



  PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 
FUNDO MUNICIPAL 

 
                                                                                                       Rua Coronel José Abílio, 33 – Centro – Saloá-PE 
                                                                                                   CNPJ. 10.822.750/0001-00 – Fone (87) 3782-1181 

 

Paulo Guerra, nº 253, Centro, Saloá/PE, no horário de 08:00h às 

13:00h, de segunda à sexta-feira.  

  

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

06.01 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do 

presente Termo de Referência deverão ser mencionados no referido instrumento 

contratual ou documento equivalente, e serão alocados do seguinte elemento de 

despesa: 

 

10.301.0027.0027.0000 – Manutenção das atividades das Unidades Básicas de 

saúde UBS 

 

10.302.0029.2082.0000 – Manutenção dos serviços Hospitalares  

  

10301002710070000 – Aquisição de moveis e equipamentos para as unidades 

de     saúde 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e materiais permanentes.    

     

7 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

07.01 - O objeto deste Termo de Referência será recebido:  

  

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior 

verificação de conformidade dos produtos com as especificações 

constantes neste Termo de Referência;  

  

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação 

das especificações, qualidade, quantidade dos itens e da 

conformidade dos produtos entregues, de acordo com a proposta 

apresentada.  

  

07.02 - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: 

administrativa, civil e penal da Contratada.  

  

07.03 - O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena 

condição de uso.  

 

9 - DO PAGAMENTO DAS FATURAS  

  

09.01 - O Fundo Municipal de Saúde de Saloá efetuará o pagamento da 

nota fiscal referente ao fornecimento do objeto deste Termo de Referência em 

até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada da mesma no 

protocolo da Tesouraria, localizada na Praça São Vicente nº 43, Centro, 

Saloá/PE, devendo ser apresentada devidamente atestada e corretamente 

preenchida, sem rasura.  
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09.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução.  

  

09.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de 

atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços de Mercado (IGP-M).   

  

09.04 - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 

pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento já 

recebidos, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à 

Detentora/Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação.  

  

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

  

10.01 - Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à 

Contratada:  

  

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e civis, decorrentes da execução do presente 

Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93.  

  

b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável 

pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  

  

c) Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas bem 

como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na ocasião do Pregão.  

  

d) Fornecer o produto de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes neste Termo de Referência.  

  

e) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por 

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 

Contrato.  

  

f) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu 
estabelecimento até o local determinado pela solicitante, em 
perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento.  
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g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, se verificados 

vícios, defeitos ou incorreções.  

  

h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo 

Contratante.  

  

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente 

à perfeita execução do Contrato.  

  

j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante.  

  

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no 

fornecimento do objeto deste Contrato na quantidade e 

especificações exigidas.  

  

l) Fornecer o material médico sempre dentro de seu prazo de validade 

com vida útil de no mínimo um ano data de entrega, e de acordo 

com as especificações e as normas vigentes da Vigilância Sanitária, 

ANVISA ou INMETRO.  

  

m) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, 

cumprindo as exigências do mesmo.  

  

n) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento 

enviada, onde conste, no mínimo, o nome dos materiais médicos, a 

marca do produto, a validade, a quantidade fornecida, o valor 

unitário e o valor total. As informações deverão estar dispostas lado 

a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.  

  

o) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento 

com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões 

não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para 

quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo 

de Referência.  

  

p) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o 

presente Contrato.  

  

11 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

  

  11.01 - Caberá ao Contratante as seguintes obrigações:  

  

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a 

discriminação constante no Termo de Referência, por meio de 

Ordem de Fornecimento (OF) ou nota de empenho.  
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b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento 

do fornecimento desejado.  

  

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela Contratada com relação ao objeto do Contrato.  

  

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.  

  

e) Acompanhar a execução do Contrato.  

  

f) Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na entrega 

do produto, formulando as exigências necessárias às respectivas 

regularizações.  

  

12 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES  

  

12.01 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou 

na execução do Contrato administrativo, sujeitará o particular à aplicação de 

sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas atualizações.  

  

12.02 - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou 

em parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 

previstas no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos 

seguintes termos:  

  

I - Advertência;  

  

II – Multa, nos seguintes termos:  

  

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo 

estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto não entregue, 

por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do 

produto;  

  

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em 

dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por 

cento) do valor do produto;  

  

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) 

do valor do produto recusado, por dia decorrido;  

  

d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não 

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 

(dez por cento) do valor do produto rejeitado;  
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e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no 

Contrato e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) 

do valor contratado, para cada evento.  

  

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta 

e Indireta do Município de Saloáe descredenciamento dos 

sistemas cadastrais de fornecedores do Município de Toritama, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

  

12.03 - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) 

do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

  

12.04 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 

Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em 

lei.   

  

12.05 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 

Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades 

relacionadas anteriormente.   

  

12.06 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 

10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e nas 

demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir:  

  

a) Não celebrar o Contrato;  

    

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 

documentação legítima exigida para o certame;  

  

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

    

d) Não mantiver a proposta;  

  

e) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;  

  

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

  

12.07 - Pelos motivos que se seguem, principalmente a Contratada estará 

sujeita às penalidades:  

  

a) Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;  

    

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do 

fornecimento; e  
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c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as 

especificações e prazos estipulados no Edital e seus anexos;  

  

12.08 - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, 

no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 

8.666/93 e posteriores alterações.  

  

13 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

  

13.01 - Deverá ser exigido a seguinte documentação de qualificação técnica:  

  

13.01.01 - Apresentar Comprovação da Autorização de 

Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto 

ao Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). Caso a Autorização de 

funcionamento esteja vencida, apresentar juntamente com 

a Autorização de funcionamento o comprovante de 

protocolo de pedido de atualização do Certificado e/ou o 

relatório de inspeção junto à Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA.  

  

13.01.02 - Prova do registro do produto junto ao Ministério 

da Saúde, referente à marca cotada, através de publicação 

em Diário Oficial, formulário de petição ou consulta do 

produto emitido via internet através do site da ANVISA.  

  

13.01.03.01 – Se o produto for isento de registro, 

a licitante deverá apresentar cópia legível da 

isenção do registro emitida pelo Ministério da 

Saúde ou órgão competente.  

  

14 - DO VALOR MÁXIMO  

  

14.01 - O valor máximo total para aquisição é de R$ 681.997,77 (seiscentos e 
oitenta e um mil, novecentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos). 
  

Saloá(PE), 10 de novembro de 2022.  

  

  

Paulo Cabral Silva Júnior 

Secretário  
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APÊNDICE ÚNICO DO ANEXO V  

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

  

Nº ITENS QTD 
V. Unit - 
Média 

V. Total 

1 
BALANÇA PARA OBESO Equipamento para pesagem e medição 

da estatura do paciente (digital) 
1 R$ 2.828,33 R$ 2.828,33 

2 Balança Antropométrica Infantil (Digital) 6 R$ 2.638,33 R$ 15.829,98 

3 
Recipiente para a coleta de detritos, com dispositivo de 

elevação da tampa acionado por pedal. 
22 R$ 111,67 R$ 2.456,74 

4 Cadeira de uso geral, utilizada para acomodar pessoas. 24 R$ 490,00 R$ 11.760,00 

5 
ESCADA 2 DEGRAUS dispositivo auxiliar para facilitar o acesso 

de pacientes à níveis mais altos, tais como leitos. 
4 R$ 299,67 R$ 1.198,68 

6 
Esfigmomanômetro Adulto Equipamento utilizado para 

aferição, não invasiva, da pressão arterial 
3 R$ 175,00 R$ 525,00 

7 
Esfigmomanômetro Infantil Equipamento utilizado para 

aferição, não invasiva, da pressão arterial. 
Item Soma SUS  

1 R$ 175,00 R$ 175,00 

8 
Esfigmomanômetro Obeso Equipamento utilizado para 

aferição, não invasiva, da pressão arterial. 
2 R$ 183,33 R$ 366,66 

9 
Estetoscópio Adulto Aparelho portátil para auscultação de sons 

cardíacos e pulmonares de pacientes 
4 R$ 128,33 R$ 513,32 

10 
Estetoscópio Infantil Aparelho portátil para auscultação de 

sons cardíacos e pulmonares de pacientes 
1 R$ 128,33 R$ 128,33 

11 
Lanterna Clínica Equipamento utilizado para melhorar a 

visibilidade. 
2 R$ 102,63 R$ 205,26 

12 Mesa para escritório 6 R$ 726,67 R$ 4.360,02 

13 
Otoscópio Simples Equipamento destinado à realização de 

exame visual do ouvido externo. 
3 R$ 1.325,00 R$ 3.975,00 

14 
Suporte de Hamper Dispositivo utilizado para descarte de 

roupas usadas. 
2 R$ 350,00 R$ 700,00 

15 
CADEIRA DE RODAS PARA OBESO - Equipamento utilizado no 

transporte de pessoas fragilizadas ou impossibilitada de andar. 
1 R$ 3.330,00 R$ 3.330,00 

16 
CADEIRA DE RODAS PEDIÁTRICA Equipamento utilizado no 

transporte de pessoas fragilizadas ou impossibilitadas de 
andar. 

1 R$ 2.016,67 R$ 2.016,67 

17 
CARRO MACA SIMPLES com rodízios utilizada para 

acomodação e transporte de pacientes. 
5 R$ 2.683,00 R$ 13.415,00 

18 Estante desmontável, de aço, aberta no fundo e nas laterais. 18 R$ 509,67 R$ 9.174,06 

19 
CARRO PARA CURATIVO Carro utilizado no apoio a realização 

de curativos e transporte de utensílios para este fim. 
3 R$ 1.628,33 R$ 4.884,99 

20 
COMADRE Recurso utilizado pelo paciente feminino para fazer 

as suas necessidades fisiológicas 
8 R$ 308,00 R$ 2.464,00 
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Computador (Desktop-intermediário). É um computador de 
mesa que  realiza tarefas  pesadas. Possui capacidade para 

assistir vídeo, abrir programas, navegar na internet, conforme 
a quantidade de memória, que presenta SSD 240 GB, memória 

de 8GB, processador similar ao intel core i5.  

12 R$ 5.330,00 R$ 63.960,00 

22 Mesa para escritório 2 R$ 726,67 R$ 1.453,34 

23 
PAPAGAIO Recurso utilizado pelo paciente masculino acamado 
ou com dificuldades locomotoras, em situações adversas, para 

coleta de urina. 
8 R$ 285,00 R$ 2.280,00 

24 

Cama Comum (não hospitalar) Cama para acomodar pessoas 
em ambientes como conforto médico, repouso de funcionários. 
Esse item tem disponibilidade para aquisição de dois tipos de 
cama: cama simples, para acomodar uma pessoa ou beliche, 

para acomodar duas pessoas. 

4 R$ 935,00 R$ 3.740,00 

25 Armário madeira para guarda de materiais diversos. 1 R$ 2.545,00 R$ 2.545,00 

26 
AR CONDICIONADO Aparelho que trata o ar, regulando sua 

qualidade no que se diz respeito às suas condições de 
temperatura. 

9 R$ 2.646,67 R$ 23.820,03 

27 
ARMÁRIO Armário móvel de aço ou madeira para guarda de 

materiais diversos. 
4 R$ 2.133,33 R$ 8.533,32 

28 

BELICHE/ MADEIRA/ COLCHÃO - Cama para acomodar 
pessoas em ambientes como conforto médico, repouso de 

funcionários. Esse item tem disponibilidade para aquisição de 
dois tipos de cama: cama simples, para acomodar uma pessoa 

ou beliche, para acomodar duas pessoas. 

4 R$ 2.391,67 R$ 9.566,68 

29 Arquivo para documentos, tipo fichário com gaveta. 2 R$ 1.746,67 R$ 3.493,34 

30 
Aspirador de Secreções Elétrico Móvel Aspirador móvel, 

utilizado nos procedimentos de aspirar secreção. 
2 R$ 3.083,33 R$ 6.166,66 

31 BIOMBO Recurso utilizado para divisão de ambientes. 5 R$ 458,33 R$ 2.291,65 

32 
BOMBA DE INFUSÃO Equipamento médico-hospitalar, utilizado 

para infundir líquidos tais como drogas ou nutrientes, com 
controle de fluxo e volume nas vias venosa. 

3 R$ 12.366,67 R$ 37.100,01 

33 
BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO Dispositivo para apoio/descanso 
do braço durante a aplicação de líquidos intravenosos e coleta 

de sangue 
3 R$ 313,33 R$ 939,99 
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CARDIOVERSOR/DESFIBRILADOR COM ECG, IMPRESSORA, 
GRAVADOR E MODO 

DEA 
Para tratamento de pacientes através da administração de 

terapias elétricas: desfibrilação, 
desfibrilação sincronizada (cardioversão), desfibrilação 

externa automática (DEA) e 
desfibrilação interna; Deve permitir a monitoração do 

parâmetro de ECG; Deve permitir a 
possibilidade futura de SPO2, PNI e CO2 mainstream; Deve 

possuir tela de LCD Colorida ou 
Eletroluminiscente (EL) de, pelo menos, 6 polegadas; Deve 

possuir menus para configuração 
e ajustes de seus diversos parâmetros, navegáveis através de 

seletor giratório ou teclado; 
Deve possuir alarmes visuais e sonoros para os parâmetros 

medidos (limites alto e baixo) e 
alarmes funcionais / técnicos; Registrador térmico 

incorporado, para registro em papel 
termossensível com largura mínima de 50 mm; Deve possuir 

bateria de lítio ou níquel-hidreto 
metálico recarregável com autonomia mínima para 2 horas de 

monitoração ou 100 descargas; 
Bateria de fácil troca, podendo ser executada pelo próprio 

usuário com tempo de carregamento 
máximo de 4 horas. Grau de proteção de pelo menos IP44; 

Comunicação exclusivamente sem 
fio com computador; Deve possuir rotina de testes a ser 

aplicada pelo usuário (Teste do 
Usuário ou User Test); Terapias Elétricas: Deve contar com 

saída única de conexão para pás 
rígidas de desfibrilação e eletrodos multifunção, para 

fornecimento das terapias elétricas de 
desfibrilação, desfibrilação sincronizada (cardioversão), 

desfibrilação externa automática 
(DEA) e desfibrilação interna; Desfibrilação: Tecnologia 

bifásica de desfibrilação; Deve possuir, pelo menos, 10 escalas 
de energia disponíveis para seleção do usuário; Carga de 

energia de 
200 J em, no máximo, 5 segundos e tempo máximo desde o 

início da análise do ritmo cardíaco 
até ao fim da carga e prontidão para descarregar de até 15 

segundos; Do ligamento inicial até 
a conclusão do carregamento de até 15 segundos Descarga 

deve ser feita pelas pás rígidas ou 
eletrodos multifunção; O conjunto de pás rígidas deve possuir 

os comandos de carga e entrega 
de energia; Deve possuir recurso de remoção de energia não 

entregue pelo usuário, para sua 

2 R$ 25.796,67 R$ 51.593,34 
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segurança, e remoção automática depois um período de tempo; 
Desfibrilação Sincronizada: 

(cardioversão). Sincronização pela onda R através do cabo de 
ECG de no máximo 60s, e 

marcação da mesma em tela; O sincronismo deverá ser 
acionado pelo usuário através de 

botão ou opção de menu; Descarga deve ser feita pelas pás 
rígidas ou eletrodos multifunção; 

Desfibrilação Externa Automática (DEA): Modo DEA, para 
utilização em pacientes vítimas de 

parada cardiorrespiratória (PCR) e que requerem um pronto 
atendimento pelo usuário; O 

equipamento deverá orientar o usuário através de comandos 
de voz, sonoros e visuais; 

Descarga deve ser feita somente pelos eletrodos multifunção; 
Eletrodo Multifunção que atenda 

pacientes adultos e pediátricos em modo DEA na mesma peça; 
Parâmetros de Monitoração: 

ECG: Apresentação da curva de ECG e da Frequência Cardíaca 
(FC); Monitoração de 3 ou 7 

derivações; Faixa de medida da FC: 15 a 300 BPM; Oximetria de 
pulso: Tecnologia de baixa 

perfusão deverá ser comprovada. Padrões: Nellcor, Bluepro, 
Fast Spo2 ou Masimo SET. Deve 

apresentar a curva pletismográfica com o respectivo valor 
numérico; Deve apresentar faixa de 

leitura de 1 a 100%. 
Acessórios que acompanham o equipamento: 01 Conjunto de 

pás rígidas para desfibrilação, 
para pacientes adultos e pediátricos embutidos; 01 Pré Cabo 

para eletrodos multifunção; 01 
Conjunto de eletrodos multifunção (Adulto e Infantil) para 

modo DEA; 01 Cabo de ECG 3 vias 
Padrão IEC; 01 unidade de Papel Termo - Sensível com largura 

de 50 mm ou maior; 01 Bateria 
Recarregável; 01 Cabo de alimentação. Os equipamentos 

devem ter registro na ANVISA – 
Ministério da Saúde; Garantia mínima de 24 meses para 

equipamentos e todos acessórios 

35 
CARRO DE EMERGÊNCIA Carro para transporte de materiais e 
equipamentos utilizado para atender situações de emergência, 

urgência. 
3 R$ 3.676,67 R$ 11.030,01 
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DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO Equipamento 
com tecnologia de onda bifásica não pesando mais que 2,4kg. 

Identificar e interpretar automaticamente o traçado do ECG do 
paciente através de pás adesivas multifunções, que devem ser 

descartáveis, auto aderentes. Pás adesivas com cabo de 
conexão universal. Capacidade para desfibrilação pediátrica, 
através de descarga de energia reduzida em no máximo 50J. 

Para paciente adulto, energia de no máximo de 200J. Indicador 
de status, indicador de status da bateria, indicador de 

manutença o, indicador de verificaça o das pás, indicadores de 
colocaça o das pás, indicador de bota o de choque, indicador de 
modo criança; memória interna para no mínimo 3 registros de 

ECG de ao menos 30 minutos cada, com anotações para um 
registro; Ser capaz de auxiliar o socorrista a realizar RCP 

através de comando de voz em português, de forma detalhada, 
para guiar o usuário durante todo ciclo de ressuscitação. 
Possuir sistema de aviso sonoro e visual caso o aparelho 

necessite de manutenção, e também quando a bateria estiver 
fraca. Sinalização luminosa ou sonora para verificação da 

bateria, circuitos internos e calibração. Construído em material 
resistente a impactos. Indicador de status do equipamento 

externo. Padrão de resistência IP55. Bateria de fácil e rápida 
troca, sem necessidade de ferramentas; Possuir bateria 

independente da pá descartável, com vida útil de no mínimo 
200 choques, 4 anos no modo espera e 7,5 horas de 

monitorizaça o de ECG; Desde a inicializaça o do AED até estar 
pronto para realizar uma descarga de 200 J não deve 

ultrapassar 10 segundos. Deve realizar autoteste diário e 
mensal.Deve possuir comunicação bluetooth, infravermelho ou 

wi-fi para transferência de dados. 
Garantia de no mínimo 5 anos do aparelho em manual da 

Anvisa. Registro na ANVISA; Caso 
meramente distribuidor, apresentar carta do 

fabricante/importador autorizando o 
fornecimento com selo reconhecido pela Junta Comercial do 

estado de origem da distribuidora 
com firma reconhecida. 

Acessórios que acompanham o equipamento: 01 bolsa p/ 
transportar o equipamento e todos 

os seus acessórios; 01 bateria descartável, 10 pares de pás 
descartáveis adulto/pediátrica, 01 

manual do operador. 

2 R$ 19.166,67 R$ 38.333,34 

37 
DETECTOR FETAL Equipamento de uso obstétrico, não 

invasivo, para avaliação por meio de auscultação de dados 
fetais. 

5 R$ 1.115,00 R$ 5.575,00 

38 
MESA MAYO Mesa auxiliar móvel, tipo mayo, para uso em 

procedimentos de anestesia e/ou cirúrgicos em geral. 
3 R$ 555,00 R$ 1.665,00 
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MONITOR MULTIPARAMÉTRICO LEITO Monitor 
multiparamétrico com tela integrada de no mínimo 15 

polegadas com controles e ajustes através de tela sensível ao 
toque. Parâmetros Básicos pré-configurados ou disponíveis 

através de módulo. Possibilitar monitoraça o de no mí́nimo 12 
curvas em tela para pacientes adulto, pediátrica e neonatais. 

Possuir um temporizador para contagem de tempo em minutos 
e segundos. Armazenamento de no mí́nimo 24 horas de 
tende ncias gráficas e numéricas com revisa o dos valores. 
Apresentar retrospecto de uma derivaça o de ECG em “full- 

disclosure”. Capaz de realizar aquisição de ECG de 12 
derivações e imprimir o exame. Apresentar monitoração 

remota de outros monitores (mínimo vinte) integrado à rede 
para supervisão de outro paciente. Possibilidade de uso através 
do controle remoto. Ajustes de limites de alarmes para todos os 

parâmetros. Deve se conectar à rede do hospital 
(obrigatoriamente). Capacidade de comunicação com outros 

dispositivos médicos, monitores hemodinâmicos, ventiladores, 
etc. Bateria recarregável com autonomia mínima de 45 

minutos. Características técnicas mínimas dos parâmetros: 
ECG: 3, 7 ou 12 derivações. Faixa de leitura da Frequência 

Cardíaca: 30 a 300bpm; Padrão de cores dos cabos de ECG: - 
Somente será permitido padrão IEC. Respiração (impedância): 

Faixa de leitura: 0 a 150rpm; Oximetria de pulso: Tecnologia de 
baixa perfusão nos padrões: Nellcor, Bluepro ou Masimo SET. 

Deve apresentar a curva pletismográfica com o respectivo valor 
numérico; Deve apresentar faixa de leitura de 1 a 100%; 

Medição de pulso: 30 a 300bpm; Pressão Não Invasiva: Faixa de 
medição de 10 a 270mmHg; Temperatura: Deve ter a 

possibilidade de medir ao menos 02 temperaturas; Faixa de 
medição de 0 a 45ºC. Pressão Invasiva: 2 pressões invasivas, 

habilitado para calibração simultânea; Faixa de medição: -40 a 
300mmHg; Possuir tecnologia para medição de PPV/VPP 
(Variação da Pressão de Pulso/Delta PP). Possibilidade de 

expansão para uso simultâneo de até 07 pressões invasivas; 
Capnografia: Messuração de EtCO2 através do método 
mainstream / fluxo principal; Para pacientes adultos, 

pediátricos e neonatos; Alarmes audiovisuais de todos os 
parâmetros monitorados com limites ajustáveis manual ou 

automaticamente. Débito Cardíaco Contínuo: Deve usar uma 
das seguintes tecnologias - PICCO , FLOTRAC , SOFTWARE 

PRÓPRIO ou através de interface com outros monitores; Deve 
aceitar também Débito Cardíaco por termodiluição; BIS (Índice 

Bispectral): Deve permitir monitorização de BIS (índice bi 
espectral) em 2 canais; Faixas de medidas: BIS (índice bi 

espectral) mínimo de 0 a 100 SQI (índice de qualidade do sinal) 
mínimo de 0 a 100% SEF (Frequência de borda espectral) 

mínimo de 0,5 a 30Hz SR (taxa de supressão de sinal) mínimo 
de 10, 15 e 30s. Deve permitir a detecção de impedância do 

2 R$ 32.250,00 R$ 64.500,00 
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sensor. Transmissão Neuromuscular – TNM. Estimulação: 
Controle de estímulo do módulo TNM com teclas no dispositivo 

e em teclas virtuais no monitor; Operar 5 modos de 
estimulação: Single, TOF (Train Of Four), DBS, TET,PTC (Post 

Tetanic Count); Corrente de estímulo: 0 a 60 mA ±30% (no 
pico); Intervalo selecionável: incrementos 

de 1 Ma; Sensor de temperatura: 20,0 a 42,5 °C ±0,5 °C; EEG: 
Possibilidade futura de inclusão 

de módulo de EEG com no mínimo 08 (oi) canais; É 
imprescindível para economicidade da 

instituição que o monitor já venha pré configurado ou que 
acompanhe os módulos para 

monitorização de ECG, respiração por impedância, SpO2, PNI 
(pressão não invasiva), 

Frequência de Pulso, 02 temperaturas, Pressão invasiva, 
Capnografia Mainstream, Débito 

Cardíaco Contínuo, Débito Cardíaco por Termodiluição, BIS e 
TNM/TOF. 

Acessórios que acompanham o equipamento: 01 Cabo de ECG 
de 5 vias (padrão IEC); 01 précabo de ECG (cabo tronco); 01 
Sensor de Temperatura tipo disco pele; 01 Sensor de SPO2 

tipo clip, reutilizável, tamanho infantil/adulto; 01 pré-cabo de 
SPO2 (cabo tronco); 01 

Mangueira de ar para messuração de PNI, tamanho adulto; 01 
bateria recarregavel; 01 Cabo 

de alimentação para rede elétrica ABNT. Os equipamentos 
devem ter registro na ANVISA – 

Ministério da Saúde; Garantia mínima de 24 meses para 
equipamentos e todos acessórios. 

40 

OXIMETRO DE PULSO Equipamento utilizado para medição, de 
forma contínua e não invasiva, da saturação parcial de oxigênio 

(SpO2) no sangue e da freqüência cardíaca, através de um 
sensor não-invasivo. 

5 R$ 2.581,67 R$ 12.908,35 

41 

Reanimador Pulmonar Manual Adulto (Ambu) Dispositivo 
bolsa-valva, que quando conectado à máscara, tubo traqueal ou 

tubo de traqueostomia, é destinado a fornecer ventilação 
manual à vítima. 

5 R$ 371,67 R$ 1.858,35 

42 

Reanimador Pulmonar Manual Pediátrico (Ambu) Dispositivo 
bolsa-valva, que quando conectado à máscara, tubo traqueal ou 

tubo de traqueostomia, é destinado a fornecer ventilação 
manual à vítima. 

5 R$ 371,67 R$ 1.858,35 

43 
SUPORTE DE SORO Estrutura utilizada para colocar o frasco de 

soro durante a aplicação no paciente. 
10 R$ 318,33 R$ 3.183,30 

44 

Ventilador Pulmonar Pressométrico e Volumétrico 
Equipamento usado nos casos de insuficiência respiratória, 
com a função de realizar o bombeamento de ar enriquecido 

com oxigênio para o interior dos pulmões. 

2 R$ 47.433,33 R$ 94.866,66 
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45 
Bebedouro/ Purificador Refrigerado Bebedouro elétrico para 

refrigeração de água potável. - GARRAFÃO COLUNA 
3 R$ 888,00 R$ 2.664,00 

46 
LONGARINA Conjunto de cadeiras acopladas lateralmente. 

POLIPROPILENO COM 4 LUGARES 
10 R$ 1.403,33 R$ 14.033,30 

47 
POLTRONA HOSPITALAR Poltrona com estofamento utilizada 

em ambientes hospitalares. 
11 R$ 3.080,00 R$ 33.880,00 

48 
ARMÁRIO VITRINE Armário do tipo vitrine com porta para 

guarda de materiais ou medicamentos. 
10 R$ 1.996,83 R$ 19.968,30 

49 
BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO Dispositivo para apoio/descanso 
do braço durante a aplicação de líquidos intravenosos e coleta 

de sangue 
2 R$ 313,33 R$ 626,66 

50 
GLICOSÍMETRO Aparelho para medição da dosagem de glicose 

no sangue. 
10 R$ 160,00 R$ 1.600,00 

51 BIOMBO Recurso utilizado para divisão de ambientes. 1 R$ 458,33 R$ 458,33 

52 

Cama Hospitalar Tipo Fawler Mecânica Cama com movimentos 
fawler (movimentos por manivela) para acomodação de 

pacientes adulto e obeso. OBSERVAÇÃO: Para a característica 
Cabeceira/peseira removíveis, ao selecionar a opção "Não 
possui", entende-se que a cabeceira e peseira são fixas. Ao 

selecionar qualquer uma das outras duas opções, estará 
definido o material de confecção e entende-se que as mesmas 

são removíveis. 

11 R$ 3.631,67 R$ 39.948,37 

55 Berço para Recém Nascido 5 R$ 2.216,67 R$ 11.083,35 

57 
Impressora jato de tinta, com 4 cores e sistema de bulk - ink 

recarregável. 
10 R$ 2.416,67 R$ 24.166,70 

 

 

  

OBSERVAÇÕES:  

  

  

1) Os materiais médicos deverão estar acondicionados de forma compatível 

à sua integridade e conservação, em embalagens originais de produção 

e transportados adequadamente.  

  

2) Os materiais médicos deverão ser fornecidos dentro de seu prazo de validade 

com vida útil de no mínimo 01 (um) ano data de entrega, e de acordo com as 

especificações e as normas vigentes da Vigilância Sanitária, ANVISA ou 

INMETRO.  

  

3) A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos materiais 

médicos, de seu estabelecimento até o local determinado pelo Município para 

entrega, como também será responsável pelo seu descarregamento.  

  

4) Deverá ser emitida uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de 

Fornecimento enviada, onde conste, no mínimo, o nome dos materiais 

médicos, a marca do produto, a validade, a quantidade fornecida, o valor 
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unitário e o valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, 

produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.  

   
 

 

Saloá, 10 de novembro de 2022 

 

 

 

 

Paulo Cabral Silva Júnior 

Secretário  
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ANEXO VI  

  

  

D E C L A R A Ç Ã O  

  

  

Licitação: ______________________   

  

  

  

_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade 

nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do 

artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos .  

  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         

).  

  

  

___________________________________  

Data  

  

  

______________________________  

(representante legal)  
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‘  
  

  

  

ANEXO VII  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL VIII  

UENO PORTE  

  

 Empresa ___________________________________________,  inscrita 

 no  CNPJ  nº  

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do 

CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA – ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006.  

Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através 

do site: http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

do Ministério da Fazenda - Receita  

Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta 

Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da 

licitante, onde for o registro).  

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

  

DATA/CARIMBO/CNPJ ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA  

  

  

  

  

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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ANEXO VIII  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO  

  

Prezados Senhores,  

  

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no § 4º, do art. 39, do 

Decreto nº 42/2019, redação dada pelo Decreto nº 16/2020, a pessoa jurídica  

________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

______________________, declara, que:  

1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________;  

2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, 

deverá informa-lo de imediato por meio de nova declaração;  

3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante 

da hipótese prevista no item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício 

processual.   
 

______________________________  
Local e data  

 

  

  
____________________________________  

(assinatura do Responsável Legal)  

  

  

Observação1: Este documento deverá ser entregue juntamente com a 
proposta de preços final.  

Observação2: Este documento não se constitui obrigatório para fins de 
participação nesta licitação, devendo ser formulado com o expresso 
consentimento do participante.  


